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Relator acha que os 
direitos das mulheres 
foram muito ampliados 

0 relator da Constituinte, 
deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), disse, em 
Belo Horizonte, que as de­
cisões da nova Constituição 
vão exigir que a sociedade 
brasileira tenha uma nova 
postura em relação à mu­
lher, destacando que foram 
feitas conquistas importan­
tes no texto aprovado. 

O relator, que participou 
da abertura do XIII Con 
gresso Mundial da Federa 
ção Internacional das Mu 
lheres de Carreira Jurídi 
ca, disse que, entre as ino 
vações aprovadas, com re 
lação à mulher é importan 
te o artigo 11, das disposi 
ções transitórias, que 
proíbe "a.dispensa da mu­
lher gestante, desde a con­
firmação da gravidez, até 
cinco meses após o parto". 
Destacou, ainda, o art. 229 
do capítulo VII, parágrafo 
5-, que afirma serem os di­
reitos e deveres da socieda­
de conjugal exercidos "i-
gualmente pelo homem e 
pela mulher", acabando 
com a figura de o homem 
ser o chefe da família e o 
responsável por todas as 
decisões. 

O deputado Bernardo Ca 
bral explicou às advoga­
das, juízas de direito, pro­
motoras, defensoras públi­
cas e mulheres de carreira 

DIAP analisa 
candidatos às 

Em 829 votações realiza­
das nos dois turnos da 
Constituinte, o candidato 
do PL à prefeitura do Rio 
de Janeiro, deputado Álva­
ro Valle, teve o seu voto re­
gistrado pelo painel eletrô-
nico 271 vezes. De acordo 
com levantamento feito pe­
lo Departamento Intersin­
dical de Assessoria Parla­
mentar (DIAP), o deputa­
do acompanhou os modera­
dos na maioria das vezes 
em que votou. 

Bernardo Cabral 

jurídica em geral, do Bra­
sil e do exterior, que a nova 
Constituição vai dar uma 
nova postura para a mu­
lher "no mercado de traba­
lho, relações do casamento 
e igualdade no exercício do 
pátrio poder". O relator 
lembrou que o País terá 
agora de fazer mais de du­
zentas leis ordinárias e oi­
tenta complementares, re­
gulamentando a nova Cons­
tituição. Lembrou o caso do 
usucapião rural, outra con­
quista das mulheres, que 
poderão, a exemplo do ho­
mem, requerer a posse da 
terra após período de ocu­
pação e trabalho. 

constituintes 
eleições 
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Durante o debate promo­
vido pela TV Globo, ontem, 
entre todos os candidatos à 
Prefeitura do Rio, Valle foi 
criticado pelos candidatos 
do PSDB, deputado Artur 
da Távola, e do PSB, Jó Re­
zende, que o acusaram de 
ter sido omisso em relação 
à Constituinte, relata a 
Agência Globo. 

O DIAP realizou um tra­
balho de avaliação da con­
duta de todos os parlamen­
tares nos dois turnos de vo­
tação. Para isso, selecio-
nou dez votações em cada 
uma das etapas, todas reía-
cionadas com os direitos 
sociais, com o objetivo cie 
conhecer a tendência ideo­
lógica de cada constituinte. 
Nas dez votações do pri­
meiro turno, Álvaro Valle 
compareceu a apenas duas 
e votou contra os interesses 
da classe trabalhadora, de 
acordo com o relatório do 
DIAP. 

No segundo turno, votou 
a favor da jornada de seis 
horas para turnos de reve-
zamento e da auto-
aplicabilidade dos disposi­
tivos trabalhistas aprova­
dos. Nas demais votações 
dos temas selecionados pe­
lo DIAP, esteve ausente. 

Comissão de Redação Final 
encontra "omissões" na Carta 

por Itamar Garcez 
de Brasília 

Três erros de omissão fo­
ram o principal saldo en­
contrado pelo relator Ber­
nardo Cabral (PMDB-AM) 
e sua equipe na primeira 
revisão que fizeram no tex­
to aprovado da nova Cons­
tituição. Segundo o deputa­
do António Carlos Konder 
Reis (PDS-SC), a isenção 
do pagamento de Imposto 
de Renda para o presidente 
da República, o vice e os 
ministros de Estado, a in­
definição da posse dos bens 
do Distrito Federal e a exi­
guidade no praze para se­
gundo turno nas eleições 
presidenciais são os três 
pontos destacados. 

Agora, apenas a Comis­
são de Redação Final, com­
posta por dezessete consti­
tuintes de vários partidos, 
poderá corrigir essas omis­
sões, mas para isso preci­
sará obter consenso de to­
dos os partidos, em docu­
mento assinado pelos líde­
res. O relator o sub-
relator, senador José Foga­
ça (PMDB-RS), e os depu­
tados Adolpho Oliveira 
(PL-RJ) e Konder Reis, 
que fazem parte da Comis­
são de Redação Final, de­
verão sugerir alterações 
nesses e em outros erros 
menores. 

Ontem, os trabalhos dos 
quatro constituintes avan­
çaram até ser concluída a 
primeira revisão do texto 
aprovado em segundo tur­
no. Hoje, eles passarão à 
segunda revisão 

Segundo o texto aprova­
do no segundo turno, o pre­
sidente e o vice presidente 
da República e os ministros 
de Estado ficarão isentos 
do pagamento de Imposto 
de Renda. Para evitar essa 
excepcionalidade, Cabral 
deverá sugerir á Comissão 
de Redação que remeta o 
artigo 50, inciso 8 (omisso), 
ao inciso 15 do artigo 38 do 
texto permanente, onde es­
tá determinada a irreduti-
bilidade das reraunerações 
dos servidores públicos. 

No artigo 79, parágrafo 
1-, os relatores querem 

As Constituições estaduais 
por Itamar Garcez 

de Brasília 

A maioria das Assembleia Estaduais. 
Constituintes deverá ser instalada e co­
meçar seus trabalhos ainda neste ano. 
A previsão é do presidente da União 
Parlamentar Interestadual (UPI), de­
putado Luiz Alberto de Oliveira (PDS-
PR), que esteve ontem reunido com vá­
rios presidentes de Assembleias Legis­
lativas. Segundo Oliveira, as eleições 
municipais não serão empecilho para o 
início aos trabalhos ainda em 1988. "Is­
so é um desafio ao patriotismo", argu­
mentou o pedessista. 

Para ele, as Constituintes estaduais 
não serão apenas um ato burocrático, 
já que a Constituição que será promul­
gada no próximo dia 5 dará autonomia 

aos estados para legislar em diversas 
matérias, antes de competência exclu­
siva da União, como direito tributário, 
direito social, direito eleitoral ou direito 
previdenciário. Além disso, os-estados 
poderão dispor sobre questões regio­
nais, como a proteção ambiental do 
Pantanal mato-grossense. 

PRAZO DE 
UM ANO 

Neste ano, os constituintes estaduais 
deverão tratar, pelo menos, do Regi­
mento Interno. Para isso, todos os esta­
dos poderão valer-se de um anteprojeto 
confeccionado a pedido da UPI, "que 
deverá ser moldado para cada estado". 
Além disso, a Constituição fixou nas 
Disposições Transitórias prazo de um 
ano para as novas leis estaduais, ou se­
ja, dia 5 de outubro de 1989. 

trocar "o presidente e o 
vice-presidente da Repúbli­
ca serão eleitos simulta­
neamente 90 dias antes do 
término do mandato presi­
dencial" para "a eleição do 
presidente realtzar-se-á si­
multaneamente 90 dias an­
tes do término do mandato 
presidencial". Essa suges­
tão, se acatada pela comis­
são, garantirá a "logicida-
de" do texto, já que todas 
as eleições deverão ser em 
dois turnos, s partir de 
1989. Isso significa que o 
presidente pode ser eleito 
em primeiro ou segundo 
turno. 

Ainda no artigo 79, mas 
no parágrafo 4-, a equipe 
de Cabral quer acrescentar 
a palavra "legal" depois de 
"impedimento'. O texto 
original diz que, no segun­
do turno, caso "um dos 
candidatos falecer, desistir 
de sua candidatura ou so­
frer qualquer impedimento 
que o inabilite", serão con­
vocados os remanescentes 
com maior votação. 

No artigo 33, que trata do 
Distrito Federal, ficou 
omissa a destinação dos 
bens de poder público. Se­
gundo Konder Reis, os rela­
tores sugerirão à comissão 

uma remissão ao artigo 26, 
do Capítulo dos Estados. 

O parágrafo 1- do artigo 
5'-' das Disposições Transi­
tórias será acrescido de 
uma ressalva. O texto fica­
rá assim, segundo sugestão 
dos relatores: "A primeira 
eleição para presidente da 
República após a promul­
gação da Constituição 
realizar-se-á :io dia 15 de 
novembro de 1989, não se 
aplicando o disposto no ar­
tigo 16", do ;exto perma­
nente, garantindo logicida-
de ao que foi aprovado. No 
artigo 21, que trata das 
competências da União, 
Konder Reis quer corrigir o 
inciso 12, acrescentando 
apenas "não previstos no 
inciso anterior". O artigo 
26, das Disposições Transi­
tórias, referirdo-se à isono-
mia aos delegados de 
polícia de carreira será 
transformado em artigo 
248, como querem os rela­
tores. 

Todas as mudanças, co­
mo frisou o deputado cata­
rinense, terão de ser apro­
vadas pela Comissão de 
Redação. Como o regimen­
to interno impede qualquer 
tipo de acréscimo ao texto 
aprovado no segundo tur­

no, apenas um amplo acor­
do de lideranças partidá­
rias poderá garantir essas 
alterações, ja que todos os 
partidos estão representa­
dos na comisisão. Até ago­
ra, o texto tem 250 artigos 
permanentes e 71 disposi­
ções transitórias. 

O cronograma para os 
próximos dias é o seguinte: 

• Dia 8, entrega dos tra­
balhos do relator ao presi­
dente, Ulysses Guimarães; 

• Dia 9, distribuição dos 
avulsos aos membros da 
Comissão de Redação; 

• Dias 13 e 14, reuniões da 
Comissão de Redação fi­
nal; 

• Dia 15, publicação e dis­
tribuição do texto da co­
missão aos constituintes; 

• Dias 16 e 17, a comissão 
recebe as sugestões dos 
constituintes; 

• Dias 18 e 19, a Comissão 
de Redação volta a se reu­
nir; 

• Dias 20 e 21, publicação 
final e distribuição dos 
avulsos; 

• Dia 22, sessão final pa­
ra aprovação global do tex­
to; 

• Dia 5 de outubro, pro­
mulgação. 

As dificuldades do TSE 
para aplicar o texto 
nas eleições deste ano 

Com a promulgação da 
nova Constituição marcada 
para o dia 5 de outubro, po­
derá ser impossível para o 
Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) cumprir até as elei­
ções de novembro as novas 
determinações, como o au­
mento de 22 vereadores em 
cidades com mais de 5 mi­
lhões de habitantes, como 
Rio de Janeiro e São Paulo, 
segundo a Agência Globo. 
Um prazo mínimo para o 
novo calendário eleitoral, 
estimado pelo TSE, é de 
quarenta dias após a pro­
mulgação da Carta. Com 
isso, os novos candidatos a. 
vereadores somente sabe­
riam se poderiam concor­
rer ou não na véspera das 
eleições, dia 14 de novem­
bro. 

Para cumprir o novo tex­
to, o TSE precisaria rea­

brir todos os prazos, já es­
gotados, estipulados pela 
legislação eleitoral (Lei n? 
7.664). O calendário inclui 
novas convenções partidá­
rias, que precisam ser con­
vocadas com oito dias de 
antecedência pelo Diário 
Oficial; instruções baixa­
das pelos tribunais regio­
nais eleitorais; prazos de 
48 horas para os partidos 
registrarem seus novos 
candidatos; prazos para os 
juízes eleitorais decidirem 
sobre impugnações; recur­
sos partidários aos TRE e 
aoTSE. 

Somente após o venci­
mento destas etapas do ca­
lendário é que o TSE regis­
tra os candidatos definiti­
vamente e elabora as cédu­
las eleitorais, o que só po­
deria ser feito no dia 14 de 
novembro. 

Resultado das votações é • 
"progressista" para ministro 

O ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, conside­
rou ontem que está eviden­
te que a nova Constituição 
brasileira é progressista, 
informou a Agência Globo. 
Mas não quis fazer uma 
avaliação mais profunda 
dos resultados da Consti­
tuinte. Brossard argumen­
tou que, "o tempo, mais do 
que opiniões individuais, é 
que dirá do acerto da sabe­
doria das providências to­
madas". Quanto ao nome 
do deputado Ulysses Gui­
marães para a presidência 
da República, que recebeu 
o apoio indireto do presi­
dente José Sarney, o minis­
tro limitou-se a comentar 
que se trata de uma candi­
datura que não é de hoje, 
que já está enraizada. 

O ministro das Minas e 
Energia, Aureliano Cha­
ves, também comentou on­
tem o texto da nova Consti­
tuição brasileira, aprovado 
na semana passada. "De 
um modo geral, apresentou 
um resultado positivo", 
afirmou Aureliano, acres-, 
centando que o documento 
"não é nem tão bom como 
se desejava e nem tão ruim 
como se pensa", segundo a 
Radiobrás. 

"O final, para uma Carta 
Magna, é que seja menos 
analítica e mais sintética", 
continuou o ministro, des­
tacando que, em sua opi­
nião, "o texto aprovado é 
excessivamente analítico". 
Disse que muitos de seus 
artigos "poderiam constar 
de legislação ordinária". 
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